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DECISÃO 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, fls. 27/33, com 
fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em 
face das Súmulas de Julgamento proferidas pela Primeira Turma Recursal Fazendária, 
fls. 05 e 24, as quais deram provimento ao Recurso Inominado para julgar 
improcedente a pretensão autoral. 

 
Nas suas razões recursais, o recorrente alega que o acórdão recorrido não 

foi devidamente fundamentado, ofendendo, consequentemente, o art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, e também os incisos LIV e LV do art. 5º. Aduz que o acórdão foi 
omisso quanto à desconsideração do laudo pericial, desrespeitando o contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal, pois restou comprovada a sua exposição a 
agentes insalubres, incidindo o adicional de insalubridade. 

 
Contrarrazões ao recurso extraordinário às fls. 115/122. 
 
É o brevíssimo relatório.  

 
Ab initio, no tocante à violação ao artigo 93, inciso IX da Constituição 

Federal, impende ressaltar que o e. STF, por oportunidade do julgamento do mérito 
do AI 791.292/PE, representativo do Tema nº 339 do seu repertório, tratando da 
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, fixou a seguinte tese: 
 

“O art. 93, IX da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.” 
 
Nos termos da orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, 

“não é dever do julgador rebater todos os fundamentos apresentados pela parte, mas somente 
aqueles que, concretamente, sejam capazes de afastar a conclusão adotada na decisão, o que 
efetivamente ocorreu no acórdão embargado” (ACO 3608 AgR-ED, Relator(a): 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 05-06-2023  PUBLIC 06-06-2023). 

 
No caso vertente, o acórdão impugnado contém fundamentação apta e 

suficiente a resolver todas as questões apresentadas pelas partes, sendo certo que o 
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recorrente sequer apontou, de forma objetiva, a alegada insuficiência de 
fundamentação.  

 
Assim, considerando que o órgão colegiado fundamentou todas as 

questões decididas, não há o que se falar em insuficiência de fundamentação.  
 

O acórdão coincide também com a orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, por oportunidade do julgamento do RE 635.729/SP, representativo 
do Tema nº 451 (“Não afronta a exigência constitucional de motivação dos atos decisórios a 
decisão de Turma Recursal de Juizados Especiais que, em consonância com a Lei 9.099/1995, 
adota como razões de decidir os fundamentos contidos na sentença recorrida. ”), que resta 
assim ementado: 
 

RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL E 
JULGADO O MÉRITO - (pub. 24/08/11) - Ementa: 
Juizado especial. Parágrafo 5º do art. 82 da Lei nº 9.099/95. 
Ausência de fundamentação. Artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal. Não ocorrência. Possibilidade de o 
colégio recursal fazer remissão aos fundamentos adotados 
na sentença. Jurisprudência pacificada na Corte. Matéria 
com repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 
 
Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada, vencido o 
Ministro Cezar Peluso e, no mérito, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencidos os 
Ministros Marco Aurélio, Ayres Britto e Cezar Peluso. Não 
se manifestaram os Ministros Gilmar Mendes, Joaquim 
Barbosa e Cármen Lúcia.  

 
Por sua vez, em relação à alegada ofensa ao contraditório, à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE 

nº 748.371/MT, objeto do tema nº 660, entendeu que não há repercussão geral nas 
ações cujo objeto envolva ofensa a tais princípios, reconhecendo que, se ocorresse, a 
violação seria reflexa, passando pelo exame da legislação infraconstitucional. 
 

Repercussão Geral: INEXISTENTE – (pub. 01/08/13) – 
Ementa: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 
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Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência 
de repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria 
constitucional. Não se manifestou a Ministra Cármen 
Lúcia. Ministro GILMAR MENDES Relator 

 
Destarte, deve ser negado seguimento ao recurso extraordinário 

estruturado sobre suposta violação de norma infraconstitucional. Além disso, quando 
se cogita de hipótese de ofensa oblíqua à Constituição Federal, a Suprema Corte 

orienta no sentido de que não é possível reconhecer a repercussão geral. Assim, 
quando do julgamento do AI nº 746.996/RN-RG, foi consignado que: 
 

“Este Supremo Tribunal Federal já assentou o 
reconhecimento da inexistência da repercussão geral 
quando não há matéria constitucional a ser examinada ou 
quando a afronta ao texto da Constituição, se houver, 
seja indireta ou reflexa. Nesse sentido, destaco: AI nº 
743.681/BA-RG, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJe de 
16/10/09; RE nº 602.136/RJ-RG, Relatora a Ministra Ellen 
Gracie, DJe de 4/12/09; RE nº 590.415/SC-RG, Relator o 
Ministro Menezes Direito, DJe de 7/8/09” (Rel. Min. Dias 
Toffoli – Tribunal Pleno – julg. 06/05/2010). 

 
Na mesma linha de intelecção, ao analisar o ARE 919.285/RS, a Corte 

Suprema assim entendeu: 
 

Repercussão Geral: INEXISTENTE – (pub. 13/11/15) – 
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
LEGITIMIDADE DE REVISÃO DE CONTRATO JÁ 
EXTINTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. A 
controvérsia relativa à legitimidade da revisão de contrato 
já extinto, por se resolver tão somente a partir da 
interpretação e da aplicação das normas legais pertinentes, 
é de natureza infraconstitucional. 2. É cabível a 
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de 
repercussão geral quando não há matéria 
constitucional a ser apreciada ou quando eventual 
ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou 
reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 
de 13/3/2009). 3. Ausência de repercussão geral da questão 
suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. (ARE 919285 
RG, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
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julgado em 05/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
228 DIVULG 12-11-2015 PUBLIC 13-11-2015) 

 
  Registre-se que a sistemática da repercussão geral pode ser aplicada em 
situações apenas similares, quando realizado o cotejo da controvérsia constitucional 
contida no paradigma com o caso concreto a ser analisado, não apenas a questões 
fáticas absolutamente idênticas. A propósito, assim já decidiu o Supremo Tribunal 
Federal: 
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. MULTA 
CONFISCATÓRIA. REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 543-B. IDENTIDADE DA 
CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL A QUESTÕES 
FÁTICAS SIMILARES. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – Atende a garantia 
constitucional da celeridade e razoável duração do processo 
(art. 5º, LXXVIII, da CF/1988) a aplicação da sistemática 
da repercussão geral a questões fáticas similares, tendo em 
vista a identidade da controvérsia constitucional a ser 
analisada com a do paradigma apontado em repercussão 
geral. II – Agravo regimental a que se nega provimento.” 
(RE nº 801.843 AgR/PR – Rel. Min. Ricardo Lewandowski 
– 2ª Turma – julg. 24/06/2014). 

 
À vista do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, 

nos termos da fundamentação supra. 
 
Intimem-se. 

 
Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2025. 

 
Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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